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RUTH BORGES LOPES ajuizou ação indenizatória em face de SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A., alegando em síntese: é usuário de serviço público de transporte coletivo de pessoas e no dia 09/06/2009, aproximadamente às 11:15hs, ao tentar embarcar no trem que estava parado na Central do Brasil, teve sua mão presa pelas portas da composição que se fecharam repentinamente; que ficou gravemente lesada, sendo socorrida pelo corpo de bombeiros; que ficou afastada de suas atividades rotineiras, requerendo, ao final, indenização pelo dano moral e material experimentados. Instruíram a inicial os documentos de fls. 10/19. Regularmente citada a parte ré apresentou contestação a fls. 25/42, na audiência de conciliação infrutífera de fls. 24, aduzindo em síntese que: os fatos não ocorreram como narrado na inicial; que no dia 09/06/2009 a autora utilizou-se dos serviços da ré com embarque na estação de Santa Cruz e desembarque na Central do Brasil, quando desceu do trem e não satisfeita com o local que havia desembarcado, decidiu aventurar-se na travessia das plataformas transpondo outro trem que estava parado com todas as portas de embarque e desembarque de passageiros de outro ramal, ao invés de utilizar as escadas para tanto; que a autora ao tentar cortar caminho em local proibido, deu causa ao evento, uma vez que adentrou a uma das composições da ré, de outro ramal, que já estava de partida da Central do Brasil; que tendo logrado êxito em adentrar às pressas nesta composição, ao ouvir o aviso da ré de que o trem estava de partida, tentou descer e pôs a mão para impedir o fechamento das portas, provavelmente imaginando a existência de um sensor, vindo a ocorrer uma pressão em uma das mãos, ocasionando leve inchaço no local; que o evento foi ocasionado por culpa exclusiva da vítima, requerendo, ao final, a improcedência da pretensão autoral. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 44/53. Decisão Saneadora a fls. 54. Audiência de Instrução e Julgamento a fls. 75, onde foi colhido o depoimento de uma testemunha. Laudo Pericial a fls. 86/97. É o relatório. Decido. Trata-se de pedido de indenização em virtude de acidente ferroviário. A responsabilidade pertinente ao caso é objetiva, já que sendo o transporte ferroviário uma concessão de serviço público, é aplicável o art. 37, § 6º da Constituição Federal. Para a exclusão da responsabilidade objetiva cabe ao prestador de serviço demonstrar a existência de uma das causas de exclusão de responsabilidade para romper o nexo de causalidade, ou seja, o fortuito externo, a culpa exclusiva da vítima ou fato exclusivo de terceiros. A jurisprudência corrobora este entendimento: ´APELAÇÃO CÍVEL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ACIDENTE FERROVIÁRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DESLOCAMENTO DE TREM COM AS PORTAS ABERTAS. QUEDA DE PASSAGEIRO NA LINHA FÉRREA. AUSÊNCIA DE EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE. LESÃO, INCAPACIDADE LABORATIVA E DEBILIDADE PERMANENTE DE MEMBRO APURADAS EM LAUDO PERICIAL. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORATIVA. LUCROS CESSANTES. COMPROVAÇÃO. DANO ESTÉTICO DEMONSTRADO. DANO MORAL CONFIGURADO E MODERADAMENTE ARBITRADO. PROVIMENTO DO PRIMEIRO RECURSO DESPROVIMENTO DO SEGUNDO APELO. 1. Responsabilidade objetiva da concessionária de serviço público de transporte ferroviário, fundada na teoria do risco, nos termos do § 6º do art. 37 da Constituição Federal. 2. Responde a concessionária de serviços públicos pelo dano causado ao passageiro decorrente de acidente ferroviário, diante da cláusula de incolumidade, uma vez comprovados o dano e o nexo de causalidade, inexistindo excludente. 3. A queda de passageiro na linha férrea durante o transporte configura descumprimento grave da cláusula de incolumidade, já que a composição de trem não pode trafegar com as portas abertas, denotando negligência da concessionária na execução do serviço público, o que afasta a alegada culpa exclusiva da vítima, persistindo a obrigação de indenizar. 4. Constatada por meio do laudo pericial médico a lesão física, destacando-se fratura que demandou a realização de cirurgia, resultando incapacidade total transitória e a debilidade permanente de membro, e demonstrada pelas provas documentais o exercício pelo autor da atividade de mecânico, faz jus à indenização pelos lucros cessantes, consubstanciado em pensão mensal no correspondente a um salário mínimo, na falta de prova de renda superior. 5. O pensionamento por ilícito civil não se confunde com o pago pela Previdência Social, por ter origem e natureza jurídica diversa, sendo possível a concomitância de ambos, não eximindo o causador do sinistro do pagamento da indenização o fato de o acidentado receber eventual pensão ou benefício do INSS. 6. Constituição de capital garantidor pela ré que se acolhe, nos termos do art. 475-Q, caput, do CPC, aplicando-se à hipótese o disposto na Súmula 313 do Superior Tribunal de Justiça. 7. Dano estético apurado no laudo pericial, ensejando a obrigação de indenizar. 8. Os juros de mora devem fluir a partir da citação, por se tratar de ilícito contratual. 9. Dano moral configurado a ensejar majoração, em observância à razoabilidade e proporcionalidade. 10. A possibilidade de cumulação dos danos morais e estéticos é tema há muito pacificado no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro por meio da Súmula 96, vindo recentemente o Superior Tribunal de Justiça a sumular a matéria por meio do verbete 387. 11. Sucumbência que deve ser integralmente suportada pela parte ré, tendo em vista que o autor decaiu de parcela mínima do pedido. 12. Provimento do primeiro recurso e desprovimento do segundo recurso.´ 0056725-31.2005.8.19.0001 - Apelação Cível. DES. ELTON LEME - Julgamento: 10/08/2011 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL Pretende a parte autora indenização dos danos morais e materiais experimentados em de acidente em composição férrea. A parte ré aduziu que o fato se deu por culpa exclusiva da vítima. A prova testemunhal confirma a dinâmica dos fatos nos seguintes termos: ´Que conhece os fatos da inicial, pois estava junto com a autora no momento. Que era na Central. Que estava vindo de Santa Cruz. Que foram buscar o cartão da gratuidade. Que ao descer do trem a autora teve sua mão presa pela porta que se fechava a qual logo em seguida abriu. Que foram mesmo assim pegar o cartão, mas como a mão da autora ficou inchada foram à farmácia. Que nesta aconselharam ir ao Souza Aguiar, onde a autora foi submetida a uma cirurgia de abertura do inchaço. Que chegaram no Souza Aguiar às 11 horas da manhã. Que desceram de um trem vindo de Santa Cruz e para pegar uma rampa, atravessaram um trem que lá estava. Que a autora entrou neste trem e a porta fechou na mão, mas a depoente não chegou a entrar no mesmo. Que várias pessoas entraram neste trem a caminho da saída. Que não se lembra de tocar nenhum alarme de fechamento de porta. Que apesar de ser surda teria ouvido o alarme. Que conhece uma saída regular da estação, mas entrou no referido trem, pois tinha que apanhar o cartão embaixo da rampa. Que não se lembra se há placas indicando o caminho de saída. Que não sabia se o trajeto era irregular. Que os funcionários foram solícitos no atendimento.´ (fls. 76) Através de toda a prova produzida conclui-se pelo reconhecimento da concorrência de causas para o resultado do evento danoso. Para a teoria da causalidade adequada, adotada pelo nosso direito, causa é o antecedente, além de necessário, adequado à produção do resultado, ou seja, é o fato mais apropriado para a produção do evento danoso. No caso em exame é forçoso reconhecer que as partes colaboraram para a realização do resultado como ocorreu. A ré, concessionária de serviço público, na exploração de sua atividade fim, fica obrigada a observação de normas técnicas, que visam à garantia de que o exercício de suas atividades não ocasionará danos a terceiros. A prova produzida nos autos demonstra que isto não ocorreu, já que a testemunha de fls. 76 esclareceu ao juízo ´que desceram de um trem vindo de Santa Cruz e para pegar uma rampa, atravessaram um trem que lá estava´, o que demonstra a ausência de mecanismos para impedir que os passageiros mudem de composição férrea. De outro lado, a conduta da parte autora também não se coaduna com aquela esperada pelo homem médio, já que não é crível que não soubesse que o caminho escolhido não era adequado para levá-la a seu destino, escolhendo a travessia entre vagões ao invés de realizar o caminho existente na estação ferroviária. Uma estação ferroviária é um local onde se deve trafegar com a máxima precaução, e, indubitavelmente a travessia entre vagões, não é um meio adequado, em especial porque é de conhecimento comum que o tempo de embarque e desembarque de passageiros é exíguo. Assim, houve concorrência de causas, sendo as partes responsáveis pelo evento em proporção equivalente, já que as causas dos acidentes derivam igualmente de falta de cuidado. Passo a analisar os pedidos da parte autora. Dos danos morais Não há que se falar em inexistência de comprovação do dano moral sofrido pela autora, porquanto o fato é suficientemente grave para configurar o dano moral, pois atenta contra a reputação e dignidade, acarretando dor, angústia, preocupação, e justa revolta acima do trivial, que não podem ficar sem adequada reparação. Indiscutivelmente, até em decorrência das regras da experiência comum, estas seriam as inevitáveis conseqüências do fato gravoso em exame sobre o equilíbrio físico e psicológico. ´Nesse ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, de tal modo que, provado o fato danoso, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum.´(Ac.Un. da 2ª Câmara Cível do TJRJ, na Ap. Civ. 8.203/96). No que respeita o valor da indenização, doutrina e jurisprudência ensinam que o arbitramento judicial é o mais eficiente meio para se fixar o dano moral. Embora nessa penosa tarefa não esteja o juiz subordinado a nenhum limite legal, nem a qualquer tabela pré-fixada, deve, todavia, atentando para o princípio da razoabilidade, estimar uma quantia compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e gravidade do dano por ela produzido. Se a reparação deve ser a mais ampla possível, não pode o dano transformar-se em fonte de lucro. Entre esses dois limites devem se situar a prudência e o bom senso do julgador. Na trilha desses ensinamentos entendo que uma indenização de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) é a razoável para o caso em exame, já considerada a concorrência de causas. Do Reembolso das despesas com tratamento médico Pretende a parte autora indenização acerca das despesas efetuadas com tratamento médico e a condenação ao pagamento de despesas médicas necessárias a sua recuperação. Ocorre que não trouxe aos autos prova de que tenha efetuado qualquer gasto a tal título, bem como o laudo pericial de fls. fls. 86/92 afirmou que não há necessidade de tratamento futuro. Desta forma, tal pedido não pode ser acolhido. Em face do exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a pagar a autora o valor de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a título de dano moral, já considerada a concorrência de causas, contados os juros legais a partir da citação e correção monetária da data da sentença. Havendo sucumbência recíproca, as custas processuais devem ser rateadas na proporção de 50%, e compensados os honorários de advogado, observando-se a Gratuidade de Justiça da autora. P.R.I., com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
